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Resumo 
 
O fenômeno da seca é característico do Semi-árido brasileiro, castigando a população 
desde sua fixação no local, cabendo ao Estado o desenvolvimento de políticas públicas 
que minimizem seus efeitos, não no sentido de combater o fenômeno, visto que isso não 
é possível, mas objetivando propiciar uma melhor convivência com o mesmo. Diante 
desse contexto, a partir de levantamento bibliográfico e fazendo-se uso do método 
analítico-descritivo, vai-se analisar os objetivos que justificam a criação de alguns 
órgãos como o Departamento Nacional de Obras contra as Secas e a Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste e as conseqüências de algumas de suas ações sobre a 
conjuntura socioeconômica e ambiental local. A partir desta análise, é possível 
compreender que as políticas desencadeadas constituíram um conjunto de ações 
pontuais de caráter efêmero que, ao invés de refletirem positivamente nas áreas 
atingidas, ampliaram as seqüelas socioeconômicas e ambientais, tornando a população 
ainda mais vulnerável às conseqüências do citado evento climático, visto que poucas 
foram as políticas que tiveram como foco o desenvolvimento dos Estados nordestinos e, 
de modo especial, o semi-árido.  
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ROLE OF STATE IN THE BRAZILIAN NORTHEAST IN COMBAT 
DROUGHT AND EXTENSION OF LOCAL VULNERABILITIES 
 
 
Abstract 
 
The drought phenomenon is characteristic of the Brazilian Semi-arid, punishing the 
population since its establishment in place, and the State to develop public policies that 
minimize their effects, not to combat the phenomenon, since it is not possible, but order 
provide a better living with it. In this context, from bibliography and doing it using the 
analytical-descriptive, it will examine the goals that justify the creation of some organs 
such as the Departamento Nacional de Obras Contra as Secas and the Superintendência 
para o Desenvolvimento do Nordeste and the consequences of their actions about the 
socioeconomic situation and local environment. From this analysis, it is possible to 
understand that the policies were triggered off a series of actions of that ephemeral 
character, rather than reflect positively in the affected areas, increased the 
socioeconomic and environmental sequelae, making the population more vulnerable to 
the consequences of that event climate, as were the few policies that had a focus on the 
development of the northeastern states, and especially the Semi-arid. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O Semi-árido brasileiro é, historicamente, conhecido pela incidência de baixas 
médias de precipitações pluviométricas*1 o que, juntamente com outros condicionantes 
ambientais, produz a semi-aridez climática e a incidência das secas que, associadas às 
vulnerabilidades ambientais decorrentes do manejo inadequado da Caatinga e a uma 
população vulnerável, sob vários aspectos, adquire proporções de um desastre, com 
número de vítimas semelhante ao de outras catástrofes, a exemplo de inundações ou 
terremotos. O diferencial reside apenas no fato de que outros tipos de desastres podem 
fazer vítimas num intervalo de apenas alguns segundos ou minutos, enquanto os efeitos 
da seca são lentos, perdurando por um ou mais anos, matando lentamente ou 
desarticulando toda a estrutura produtiva local, com reflexos na configuração social das 
localidades afetadas. 
Verifica-se que, em meio às longas estações secas, a população não dispõe da 
infra-estrutura necessária à convivência com o mencionado fenômeno, como forma de 
auto-ajustamento à situação adversa, pois sendo reconhecidamente expropriada dos 
meios de produção, como conseqüência do processo de exploração de que foi vítima 
desde o período colonial, reforçado pelas políticas públicas inadequadas implementadas 
na região, passa a apresentar uma maior dependência em relação aos recursos naturais 
da Caatinga, deixando, como conseqüência, o ambiente vulnerável, fato que é visível 
através do desmatamento, da erosão e perda de fertilidade dos solos, assoreamento dos 
cursos d’água, dentre outros impactos, num processo que pode ser denominado de 
construção social dos riscos. 
Por outro lado, é reconhecido o papel desempenhado pelo Estado brasileiro na 
formulação de políticas públicas de combate*2 à seca e a favor do crescimento 
econômico no Nordeste, sobretudo até meados da década de 1970, período em que a 
instituição intervia na economia, visando à eliminação de pontos de estrangulamento ao 
crescimento e ao fomento de atividades consideradas prioritárias para a superação do 
atraso. Dentre as ações estatais, merece relevância, atendendo aos objetivos deste 
ensaio, destacar a criação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – 
DNOCS e a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, tendo em 
vista a magnitude do alcance de suas ações.  
A partir do exposto, este ensaio teórico procura analisar os objetivos que 
justificam a criação dos mencionados órgãos, bem como as conseqüências de algumas 
de suas ações (açudagem, irrigação e incentivos à agricultura e à pecuária) sobre a 
conjuntura socioeconômica e ambiental do Semi-árido, mais especificamente, no 
tocante a ampliação da vulnerabilidade sócio-ambiental local. Como estratégia 
metodológica, foi feito um levantamento bibliográfico de algumas publicações de maior 
relevância no que concerne ao tema e, a partir do mesmo, foi feita uma análise crítica, 
de modo a alcançar os objetivos propostos. 
 
                                                 
1
 No semi-árido brasileiro as chuvas são escassas e mal distribuídas no tempo e no espaço, tendo em vista 
que, quase sempre, se concentram em dois ou três meses, permanecendo os outros nove ou dez meses 
secos e com a ocorrência de altas taxas de evaporação, em torno de 2000 mm/ano, em contraposição aos 
níveis de precipitação que são em torno de 300 a 800 mm/ano, gerando um déficit na relação 
precipitação/evaporação. 
 
2
 Quando é sabido que as políticas não devem ser de combate e sim de convivência com o fenômeno, que 
ocorre naturalmente. 
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2. EVOLUÇÃO DA CONFIGURAÇÃO TERRITORIAL E CARACTERÍSTICAS 
DO SEMI-ÁRIDO BRASILEIRO 
 
Segundo Andrade (2005), o Nordeste brasileiro é uma das regiões geográficas 
mais discutidas do país, apesar de ainda ser a menos conhecida. Freqüentemente, sua 
área é associada ao fenômeno climático das secas – característico de parte significativa 
da região – e das conseqüências sobre a população local; entretanto nem todo o 
Nordeste é castigado pela estiagem e, por este motivo e para melhor administrar tal fato, 
nas áreas mais afetadas do mencionado território, foi delimitada a região que 
compreende, de acordo com os critérios estabelecidos, as maiores adversidades 
condicionadas pela semi-aridez climática. Essa área é denominada de Polígono das 
Secas ou, mais comumente, de Semi-árido. 
O Polígono das Secas foi primeiramente delimitado por ocasião da Lei 1.348/51 
como área de atuação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS. 
Segundo Rebouças (1997), tal delimitação foi alterada por mais de dez vezes, 
obedecendo sempre a critérios mais políticos que ecológicos. 
Até o ano de 1995, sob os efeitos da Lei 7.827/89, os critérios utilizados para a 
delimitação geográfica do semi-árido eram baseados nas precipitações pluviométricas 
iguais ou inferiores a 800 mm (oitocentos milímetros). Com essa característica 
climática, os municípios eram inseridos na área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. 
A última atualização dos municípios pertencentes ao Semi-árido foi feita em 
1995, pela SUDENE, através da Portaria 1.181 do referido órgão. Com a extinção da 
Autarquia mencionada, passou-se para o Ministério da Integração Nacional a 
responsabilidade de posicionar-se acerca dos pleitos de inclusão dos municípios 
interessados em dispor de tratamento diferenciado das políticas de crédito e benefícios 
fiscais conferidos àquela parcela do território brasileiro. 
A partir da constatação da insuficiência dos critérios estabelecidos anteriormente, 
o Ministério da Integração instituiu, em 2005, uma nova delimitação para a área em 
foco, atualizando os critérios de classificação, a partir de três variáveis climáticas ao 
invés de uma: precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 mm (oitocentos 
milímetros); índice de aridez de até 0,5, calculado pelo balanço hídrico que relaciona as 
precipitações e a evapotranspiração potencial, no período entre 1961 e 1990; e risco de 
seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 a 1990 
(http://www.integracao.gov.br). 
Com essa atualização, a área classificada oficialmente como Polígono das Secas 
ou região semi-árida aumentou de 892.309,4 km2 para 969.589,4 km2, sendo hoje 
composta por 1.133 municípios, com uma população de 20.858.264 pessoas, conforme 
figura 1. 
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Figura 1: Nova delimitação 
Fonte: Ministério da Integração Nacional, Secretaria de Políticas de Desenvolvimento 
Regional, disponível em:
 
Segundo apreciação informal feita por Jean Dre
(1999), trata-se de uma das regiões semi
secas existentes nos trópicos ou entre os trópicos, entretanto Ab’Sáber (2003)
complementa a informação acrescentando que, possivelmente, se t
possui a estrutura agrária mais rígida d
Além da restrita influência das massas de ar que atingem essa porção do território, 
o clima local é influenciado, sobretudo, pelo relevo, tendo em vista que as áreas do 
Planalto da Borborema, transversais à direção preponderante dos ventos, provocam 
desvios significativos que, de pronto, se evidenciam sobre a força e a continuidade das 
massas de ar para, finalmente, se diferenciarem quanto às precipitações. Nesse sentido, 
a planície costeira, as serras dos Brejos e o declive oriental da Borborema são atingidos 
pelos ventos úmidos de Sudeste, estes, dado as condições topográficas, se elevam, 
resfriando-se e ultrapassando,
condições de precipitações, que
p. 34). 
Por outro lado, segundo os autores supracitados, toda a área a oeste do Planalto da
Borborema, não satisfatoriamente atingida pelos ventos úmidos do Atlântico, recebe a
influência das massas de ar quentes e úmidas oriundas da Amazônia (Massa de Ar 
Equatorial Continental), bem como os reflexos da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT) ocasionando, no final do verão e outono, as chuvas.
do semi-árido brasileiro. 
 http://www.integracao.gov.br. 
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A partir desses condicionantes meteorológicos e geomorfológicos, a região em 
foco, de acordo com a classificação de Köopen, é de clima BSh, na qual B significa que 
a evapotranspiração potencial média é maior que a precipitação média anual, e não 
havendo, portanto, excedente de água, daí o porquê de nenhum rio permanente originar-
se no local; S indica estação seca de verão; e H refere-se à temperatura média anual 
superior a 18º, ou seja, temperatura elevada (MENDONÇA & DANNI-OLIVEIRA, 
2007, p.120-121). 
Segundo Ab’Sáber (2003), no semi-árido predominam temperaturas entre 25 e 29º 
C, o que faz com que o Sertão (outro termo comumente usado para denominar o 
Polígono das Secas) se assemelhe a semi-desertos nublados, entretanto, logo após as 
primeiras chuvas, árvores e arbustos de folhas miúdas e múltiplos espinhos protetores 
entremeados por cactáceas reverdecem. Segundo o referido autor, isso decorre da 
existência de água na superfície dos solos em combinação com a forte luminosidade da 
região, fato que restaura a funcionalidade da fotossíntese. 
 
3. O FENÔMENO DA SECA, AS VULNERABILIDADES E A CONSTRUÇÃO 
DOS DESASTRES NO SEMI-ÁRIDO 
 
A designação de seca é comum para referir-se a um período prolongado de baixa 
pluviosidade ou sua ausência, em que a perda de umidade do solo é superior a sua 
reposição e, por ser assim, pode ser considerado como um dos fenômenos naturais de 
maior ocorrência e impacto no mundo (KOBIYAMA et al., 2006, p. 80). Isto se deve ao 
fato de que ela ocorre durante longos períodos, afetando grandes extensões territoriais e 
populacionais, principalmente nas áreas mais pobres do Planeta, a exemplo dos países 
africanos ou de outras áreas subdesenvolvidas, que acumulam, concomitantemente, 
grande pobreza e uma pequena classe abastada, como o Nordeste brasileiro. 
Os desastres, por sua vez, podem ser definidos como resultado de eventos 
adversos, naturais ou provocados pelo ser humano sobre um ecossistema (vulnerável), 
causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e conseqüentes prejuízos 
econômicos e sociais (KOBIYAMA et. al., 2006, p. 7). A partir dessa definição, dada a 
vulnerabilidade socioeconômica da região do Semi-árido, o fenômeno da seca adquire a 
característica de um desastre. 
Entendendo-se a seca como um desastre, tendo em vista a magnitude de suas 
conseqüências, não se pode estudar os desastres sem compreender o que significam as 
vulnerabilidades, visto que um determinado fenômeno natural só tem a capacidade de se 
transformar em um desastre se a área for vulnerável, quer seja social, econômica ou 
ambientalmente. 
Wilches-Chaux (1993) define vulnerabilidade como sendo a incapacidade de uma 
comunidade “absorver”, mediante auto-ajuste, os efeitos de uma determinada mudança 
em seu meio, ou seja, sua incapacidade de adaptar-se às mudanças, o que constitui para 
essa comunidade, pelas razões expostas, um risco. 
Acosta (1996), mesmo fazendo uso de outros termos, também corrobora com a 
definição acima, quando afirma que a vulnerabilidade é o resultado do incremento das 
desigualdades sociais e econômicas, produto de um determinado desenvolvimento ao 
longo do tempo e do espaço. Dessa forma, um desastre é o resultado da confluência 
entre um fenômeno natural e uma sociedade, em um contexto vulnerável, cujos efeitos 
são reveladores de situações críticas preexistentes em termos sociais, econômicos e 
políticos. 
Por esta razão, é possível analisar como surgiram as vulnerabilidades no Semi-
árido, tendo em vista que nessa área do país as secas sempre serviram para explicar o 
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quadro de estagnação econômica e desestruturação sócio-ambiental da região e também 
fizera esquecer as reais características do modelo de desenvolvimento efetuado na 
região, desde o período colonial 
O primeiro grande modelo de desenvolvimento projetado para o Nordeste foi o 
agrário exportador, com base nos engenhos de açúcar do litoral. O restante do território 
teria que produzir alimentos para abastecer as respectivas áreas. Diante disso, no 
período colonial os processos de natureza social e econômica, como a expansão de um 
segmento campesino relativamente autônomo não teriam vez numa estrutura dessa 
natureza, visto que provocariam um desmantelamento da estrutura produtiva em voga. 
Palácios (1996) exemplifica tal assertiva, quando faz uma análise da agricultura 
camponesa no Nordeste oriental do Brasil e das secas do final do século XVIII. 
Concluiu aquele autor, então, que o algodão representou, no período colonial, uma 
oportunidade de ascensão da população excluída da grande propriedade, representada 
por mestiços e brancos pobres. Entretanto, além desse não ser o objetivo da política 
colonial, a dedicação a essa cultura desmotivava a população para a produção de feijão, 
milho e mandioca, itens destinados ao abastecimento dos engenhos. Diante disso, a 
Coroa portuguesa adotou medidas drásticas, visando desestruturar essa produção, 
denominando tal processo como a “ambição do algodão”. 
Vê-se, então, que as vulnerabilidades do Semi-árido brasileiro não são decorrentes 
apenas do fenômeno da seca, mas foram socialmente construídas, ao longo do tempo, o 
que fez com que o citado fenômeno se transformasse num desastre, o que exige políticas 
públicas que possam minimizar seus efeitos. 
 
4. A ATUAÇÃO DO ESTADO NAS AÇÕES DE COMBATE AO DESASTRE DA 
SECA E NA CONDUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
 
É reconhecido o papel desempenhado pelo Estado brasileiro na formulação de 
políticas públicas em favor do crescimento econômico e do fortalecimento produtivo 
das regiões menos desenvolvidas do país, sobretudo até meados da década de 1970, 
período em que essa instituição intervia na economia, visando à eliminação de pontos 
de estrangulamento ao crescimento e ao fomento de atividades consideradas prioritárias 
para a superação do atraso. A partir da década seguinte, com as dificuldades financeiras 
e a crise do modelo desenvolvimentista, passou a haver mudanças nas políticas estatais, 
sobretudo, a partir do papel que passou a desempenhar o mercado como principal 
impulsionador do crescimento econômico (UDERMAN, 2007, p. 2). 
No caso do Semi-árido, historicamente, a região sempre foi sacramentada pela 
escassez de chuvas e pelas tragédias causadas pela falta d’água. Porém, para se 
compreender melhor a questão, se faz necessária uma análise abrangente que englobe os 
fatores ambientais, históricos, econômicos, sociais, políticos e culturais da região, tendo 
em vista que tais aspectos podem colaborar para desvendar a longa e trágica história do 
Nordeste brasileiro. 
Segundo Vasconcelos (2007), o Semi-árido representa um espaço que, por muito 
tempo, foi motivo de inquietações por parte dos colonizadores que se fixaram na região 
para explorar, sobretudo, porque logo perceberam que encontrariam algumas 
dificuldades para alcançar seus objetivos, inclusive o de interligar o interior ao litoral do 
Nordeste, fato que levou o Imperador D. Pedro II a tomar a providência de trazer para o 
território catorze camelos e quatro tratadores/condutores desses animais. Segundo 
Arbex Júnior (1999), a idéia era dotar a região de um animal mais resistente, uma vez 
que a morte de burros e bois na época de seca quase interrompia o transporte de 
mercadorias entre as regiões citadas. 
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Outro acontecimento que ensejou medidas oficiais emergenciais por parte do 
Estado brasileiro foi a seca de 1877, que ocasionou a morte de 500.000 pessoas. 
Fortaleza, capital do Ceará, perdeu metade dos seus 120.000 habitantes. Isso fez com 
que o Imperador prometesse ao país que não restaria uma única jóia na Coroa, mas 
nenhum nordestino morreria de fome. Entretanto a seca, com suas conseqüências, 
continuou aumentando o número de suas vítimas em escala regional, expulsando 
milhares de camponeses que não têm acesso às poucas fontes de água usadas para 
alimentar o gado dos coronéis do sertão (ANDRIGUETTI, 2003, p. 19). 
No Século XX, já no regime republicano, foram impulsionadas algumas políticas 
por parte do Estado visando à atenuação do fenômeno, que consistiram na 
institucionalização da questão da seca, mediante a criação de órgãos de planejamento 
regional. Para que isso fosse possível, o governo federal criou uma dotação 
orçamentária e instalou três comissões: a de açudes e irrigação, a de estudos e obras 
contra os efeitos da seca e a de perfuração de poços. 
Dentre as três, apenas uma permaneceu, a de açudes e irrigação. Entretanto, tal 
comissão não teve um desempenho satisfatório e ensejou a criação da Inspetoria de 
Obras Contra as Secas, em 1909 (SUASSUNA, 2002, p. 2). Em 1919, o referido órgão 
foi transformado na Inspetoria Federal de Obras Contra a Seca – IFOCS, que em 1945, 
deu origem ao Departamento Nacional de Obras Contra a Seca – DNOCS, cujas 
políticas serão analisadas a seguir, mas, de antemão, vale salientar que foram inspiradas 
nos modelos norte-americanos e australianos (gestão das áreas semi-áridas nesses 
territórios). 
Nos fins da década de 1950, a questão regional ganhou destaque no Brasil. O 
desigual desenvolvimento do capitalismo aprofundou as distâncias econômicas e sociais 
entre o Sudeste – em rápido processo de expansão com base na indústria – e o Nordeste, 
com sua economia estagnada, figurando entre as áreas de maiores índices de pobreza do 
mundo e tendo a seca como um de seus agravantes. 
Diante desse quadro, o então presidente Juscelino Kubitscheck criou o Grupo de 
Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste – GTDN, liderado pelo Economista 
Celso Furtado. Esse grupo elaborou um relatório, cuja proposta central seria a  
intensificação dos investimentos industriais no Nordeste e o estímulo à produção de 
alimentos, até porque a industrialização iria intensificar a urbanização e ampliar a 
demanda da população das cidades por alimentos. 
Esse relatório, em 1959, constituiu a principal estratégia da SUDENE, novo órgão 
criado para promover o desenvolvimento regional e, com isso, minimizar os efeitos da 
seca no Semi-árido e aliviar as tensões existentes nas grandes cidades da região. Assim, 
embora os objetivos da criação da SUDENE não tenham sido voltados exclusivamente 
para o Semi-árido, mas para a região Nordeste como um todo, diante dos objetivos da 
presente proposta, não se pode negligenciar a atuação de tal órgão na conformação da 
realidade regional e, conseqüentemente, do espaço em foco. 
Segundo Araújo (2000), a prioridade dessa política era implementar e/ou 
modernizar uma indústria à base de recursos regionais e voltada para atender ao 
mercado nordestino. Na verdade, a industrialização era apresentada como o elemento 
central da proposição do GTDN e era vista como a única saída para combater o atraso 
do Nordeste. A proposta era de uma espécie de “industrialização substitutiva de 
importações” para a região e visava contribuir para a redução do subemprego urbano e 
criar uma nova classe dirigente para a região, num processo de industrialização 
comandado por agentes regionais. 
No que tange ao setor agrícola, o mesmo tinha um caráter complementar e o 
objetivo era a implementação de uma agricultura mercantil no oeste da região (fronteira 
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com a Região Norte), voltada para abastecer o mercado interno e a diversificação da 
produção na zona canavieira. Para o semi-árido, a proposta do grupo era o estímulo a 
mudanças na estrutura fundiária da região, um dos maiores “calcanhares de Aquiles” do 
Nordeste. 
 
5. POLÍTICAS PÚBLICAS DESENCADEADAS POR ESSES ÓRGÃOS E SUAS 
CONSEQÜÊNCIAS  
 
Andriguetti (2003), analisando os órgãos destinados a cuidar da política hidráulica 
do Semi-árido, cita que cada um desses órgãos, há seu tempo, procurou definir metas de 
trabalho. O IOCS iniciou suas pesquisas nas regiões mais atingidas pelas estiagens e 
concluiu que a melhor solução seria estabelecer uma política de armazenamento de água 
para suprir a população e a agricultura, nos momentos de escassez. O IFOCS, por sua 
vez, desenvolveu um estudo detalhado sobre a ecologia regional, aprofundando o 
conhecimento sobre as potencialidades e os limites do clima, do solo e da vegetação 
locaç, bem como deu início à construção de açudes e barragens. Quanto ao DNOCS, foi 
criado com metas mais amplas, propondo-se a combater a seca em qualquer parte do 
país. No entanto, sua atuação se restringiu ao Semi-árido, pois, desde o início, o órgão 
foi dominado pela elite regional e serviu aos interesses dos grandes proprietários rurais 
acabando, portanto, por permanecer durante décadas nas mãos de políticos oligárquicos. 
Dessa concentração de poder, alguns autores suscitam algumas reflexões acerca 
da condução da política de recursos hídricos do Nordeste. Bezerra e Rodriguez (2000) 
denunciam que todas as decisões partem de políticos/latifundiários, os quais sempre 
submeteram a maior parcela da população aos seus interesses, como forma de manter o 
controle do aparelho político-administrativo. 
Mariano Neto (2001) argumenta que o problema sócio-ambiental dos currais 
eleitorais talvez seja tão grave quando o problema de ordem natural, representado pelas 
estiagens. Para o citado autor, essa metáfora se cristaliza na cultura da apropriação da 
natureza, onde a mentalidade do ter põe por terra qualquer projeto racional de meio 
ambiente, seja local ou regional. Neste sentido, concluiu o autor: ainda prevalecem nos 
proprietários e seus herdeiros valores que eram próprios dos antigos donatários. 
Vê-se que, de acordo com essas políticas e com as ações institucionalizadas para 
alcançar tais objetivos, combater a seca representava, quase exclusivamente, a 
construção de grandes obras de engenharia para represar água (SUASSUNA, 2002., p. 
5). Esta foi vista como o recurso natural mais importante, tornando a sua acumulação 
condição necessária e suficiente para fixar a população no Semi-árido. 
O resultado foi priorizar a implantação do Programa Açudes Públicos, com 
capacidade suficiente para ultrapassar um período de seca sem se exaurirem, embora 
com suas águas em constante uso. De acordo com as características 
geológico/geomorfológicas da região, cujos terrenos facilitam o escoamento superficial 
e a baixa capacidade de infiltração da água no solo, foi possível a construção de um 
número expressivo de açudes e barragens em toda a região, estimando-se em mais de 
70.000 (setenta mil) unidades, que represam cerca de 30 bilhões de m³ de água. 
De acordo com Suassuna (2002), o número mencionado representa a maior 
reserva superficial de água artificialmente acumulada em região semi-árida do mundo. 
Porém, apenas 30% desse volume é utilizado na irrigação e no abastecimento das 
populações, consubstanciando-se numa evidente falta de planejamento na gestão dos 
recursos hídricos da região. Rebouças (2004) também enfatiza a improdutividade do 
investimento e a utilização não sustentável da água dos milhares de açudes rasos e 
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dezenas de açudes profundos construídos no Semi-árido, conforme se evidencia na 
citação a seguir:  
Lamentavelmente, verifica-se que muito investimento improdutivo e 
operacionalmente não sustentável foi feito, seja porque os grandes e 
pequenos açudes mais servem para evaporar água do que para 
regularizar a sua oferta, seja porque os grandes açudes, que poderiam 
ser uma fonte confiável de água, não se integraram numa política 
pública de uso racional da água, uma vez que os meios necessários 
nunca foram sequer construídos – sistemas de adução, canais e 
adutoras, por exemplo – para conduzir água para onde a maior parte 
da população da região vive e trabalha (REBOUÇAS, 2004, p. 56). 
 
Ab’Sáber (2003) também analisa a pouca funcionalidade social dos açudes 
construídos na região, alegando que além da inexistência de várzeas irrigáveis (devido 
as características de solo), os açudes são pouco úteis, tendo em vista que mesmo na 
circunstância de existirem alguns setores irrigáveis, a capacidade de atendimento, em 
termos de núcleos de famílias beneficiadas, é muito limitada, tendo em vista a 
precariedade da infra-estrutura existente, até então. 
Mesmo assim, a partir dos açudes, foi dado o primeiro passo na definição das 
áreas a serem irrigadas. Desse modo, a água represada seria distribuída através da 
instalação dos perímetros irrigados. Pretendia-se induzir a passagem da agricultura 
extensiva para a intensiva, diminuindo os seus riscos diante dos efeitos da seca. Foram 
implantados os perímetros irrigados do Cedro, no Ceará; Sumé e São Gonçalo, na 
Paraíba; Cruzetas e Pau dos Ferros, no Rio Grande do Norte. 
Além da inoperância de parte significativa de cada um dos perímetros irrigados, 
as formas de irrigação implementadas nessas áreas também são dignas de críticas por 
parte de alguns autores, a exemplo de Rebouças (2004) que classifica tais métodos 
(espalhamento superficial, aspersão convencional e pivô central) como fotogênicos, 
mas, ainda assim, estando entre os menos eficientes do mundo, servindo apenas para 
espalhar água para evaporar, tendo em vista suas inadequações em relação às condições 
climáticas da área, o que não restringe o bom desempenho em áreas com outras 
condições climáticas. 
Quanto à SUDENE, apesar da região ter conseguido êxito na economia industrial 
nos últimos anos, chegando a ter crescimento relativo acima da média nacional e ter 
conquistado avanços técnicos em seu parque industrial, sua economia continua 
profundamente dependente das regiões mais dinâmicas do país, tanto nos investimentos 
para produção, como na destinação do consumo, visto que o que aconteceu foi o 
fortalecimento de uma indústria que compra matérias primas do Sudeste (ao invés de 
privilegiar o mercado interno) e vende para lá grande parte do que produz. 
Para muitos, este modelo de industrialização (por substituição) se mostrou, além 
de dependente, como dito, essencialmente complementar. Para Dias (1999), esse 
modelo produtivo como elemento dinâmico do impulso de industrialização terminou 
por ser um projeto legitimador de desigualdades, na medida em que os beneficiários do 
crescimento industrial impulsionados por essa política foram as grandes empresas. 
Além do mais, o grande capital (nacional e multinacional) que se expandiu em direção 
ao Nordeste aproveitando o sistema de incentivos foi atraído pelas matérias primas 
locais ou pelo mercado consumidor da região que, apesar de pobre, é a segunda mais 
populosa do país. 
Segundo Andrade (1993) a industrialização implementada pela SUDENE criou a 
falsa expectativa de absorver a mão-de-obra da região, quando na verdade atraiu muito 
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mais para a periferia das grandes e médias cidades um contingente populacional, 
oriundo das áreas rurais da própria região. 
Esse fato provocou uma desestruturação das cidades, à época, pois não havia 
infra-estrutura satisfatória para receber tal quantidade de migrantes rurais que, mais 
tarde, se traduziriam nas favelas e no déficit de serviços públicos demandados. Tudo 
isso contribuiu para a ampliação dos riscos a desastres de naturezas variadas, como 
deslizamentos de barreiras e desmoronamentos de moradias, decorrentes da ocupação 
de áreas de encostas; bem como inundações decorrentes da disposição inadequada de 
resíduos no ambiente, o que acarreta o entupimento dos escoadouros de esgotos urbanos 
(isto para as áreas saneadas, pois a maioria das áreas é desprovida de saneamento), 
dentre outros riscos provocados pela alta vulnerabilidade socioeconômica dessas 
pessoas, ou pelo baixo nível de escolaridade e pela menor renda per capita do país, 
dentre outras questões. 
Quanto ao setor agrícola, cuja diretriz consistia em medidas de reorganização do 
Semi-árido, na diversificação da zona canavieira e na abertura de frentes de colonização 
no Maranhão, segundo Araújo (1997), tal pretensão esbarrou em diversos obstáculos 
tendo sido o principal deles o arquivamento das propostas de mudança na estrutura 
fundiária do país, no período militar. 
Ao invés de uma agricultura diversificada, para atender ao mercado local, 
surgiram no Semi-árido diversos pontos de concentração de uma moderna agricultura 
irrigada, voltada para o mercado externo (sub-médio São Francisco, Vale do Açu, etc). 
Nesse caso, a atuação do Estado foi fundamental, uma vez que montou a maior parte da 
infra-estrutura de captação e distribuição de água, ou seja, enquanto tais políticas 
patrocinavam a modernização da algumas atividades, promoviam o desaparecimento de 
outras, como o fez quando inviabilizou a policultura no Agreste, atingindo até aos 
pequenos produtores, que acabaram por migrar para as cidades e se expor aos riscos já 
mencionados. 
Além disso, Araújo (2000) atribui à crise do algodão (com a presença da praga do 
bicudo e as alterações na demanda, no padrão tecnológico e empresarial da indústria 
têxtil) um peso expressivo na ampliação da vulnerabilidade econômica da população do 
espaço em foco. Segundo a referida autora, no “arranjo” organizacional local, o algodão 
era a principal (embora reduzida) fonte de renda monetária dos trabalhadores rurais do 
semi-árido. Na ausência do produto, esses pequenos agricultores são obrigados a levar 
ao mercado um pequeno excedente da agricultura alimentar tradicional de sequeiro 
(feijão, milho e mandioca), o que acarreta uma menor reserva alimentar nos períodos 
mais secos. 
No que tange à pecuária, a mesma recebeu os créditos da SUDENE para 
consolidar (ao invés de reformar) a velha estrutura fundiária dessa sub-região 
nordestina, ou seja, os incentivos à pecuária, promovidos pelo órgão em análise, 
fortaleceram e modernizaram tal atividade. A hegemonia crescente da pecuária nos 
moldes em que foi realizada agravou a questão fundiária no Nordeste, além de provocar 
outros efeitos importantes, como a redução da produção de alimentos e a intensificação 
da emigração rural. Acrescente-se a isto o fato de que a estrutura fundiária do Nordeste 
permanece praticamente intocada, apesar da miséria alarmante e dominante nas áreas 
rurais da região. 
Como as organizações socioeconômicas e políticas não se alteraram, as secas 
continuam representando um dos desastres de maior proporção em escala mundial 
(ACOSTA, 1996), já que geram crises econômicas e produzem calamidades sociais, 
concretizadas nos milhões de alistados nos programas emergenciais, o que vem se 
repetindo continuamente. 
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Araújo (1997) cita que o governo federal, visando combater o nível de flagelo da 
população do semi-árido, gasta mais em assistencialismo do que arrecada na região. Nos 
anos de seca, a despesa governamental se destina essencialmente a programas 
emergenciais, de subsídio ao consumo e não de patrocínio de investimentos produtivos. 
Tal ação em nada contribui para a mudança do status quo da região, tendo em vista que 
seus efeitos são de cunho imediatista e, na maioria das vezes, clientelista. Além disso, 
na maioria dos casos, os serviços realizados nas frentes de emergência são 
desenvolvidos nas propriedades dos latifundiários, ao invés de contribuírem para 
alguma melhoria coletiva, o que contribui para consolidar velhas estruturas 
socioeconômicas e políticas, perpetuadoras da miséria. 
Pelos aspectos citados é que Andrade (1998) mostra que as políticas da SUDENE 
representaram uma dualidade entre a ação de seus idealizadores, que almejavam o 
crescimento regional e aqueles que se mostravam preocupados com a expansão da 
economia brasileira de forma integrada. Dualidade essa que, durante muito tempo, 
sustentou as discussões políticas e acadêmicas, mostrando o contraste existente entre a 
realidade e os objetivos e ideais almejados pela população. 
Além disso, muitos autores concordam que, somados aos aspectos acima citados, 
está a característica mais resistente às mudanças que se tencionou realizar: as 
vulnerabilidades também acarretadas pelos fracassos das políticas públicas na região. 
Igualmente se pode imputar a estas estruturas, o atraso a que o Nordeste até hoje se acha 
submetido, talvez um dos motivos que levaram à reestruturação da SUDENE, em 2007. 
Tudo isso expressa que a modernização ocorrida nesse espaço, via ação estatal, foi 
restrita, seletiva e ajudou a manter o padrão dominantemente tradicional e que, no outro 
lado, a pobreza continua a ser uma das marcas mais importantes do Nordeste, sobretudo 
na zona rural, que concentra 46% da população rural do país, bem como 63% dos 
indigentes brasileiros que vivem em áreas rurais. Como resultado de todo esse processo, 
tem-se degradação ambiental, impulsionada, sobretudo, pela necessidade de 
sobrevivência de uma população vulnerável em todos os aspectos (político, 
socioeconômico, cultural, tecnológico, etc.). 
 
7. CONCLUSÕES 
 
Pela representatividade territorial e populacional que constitui a região Nordeste 
brasileira e pelo que esta sempre representou para a consolidação do pacto federativo 
brasileiro, deveria haver mais seriedade em relação à resolução de seus problemas, até 
mesmo como uma maneira de fortalecer a nação brasileira. 
As políticas públicas implementadas visando aproximar ou diminuir as 
disparidades existentes entre o Nordeste e as demais regiões têm, ao longo das décadas, 
servido para uma série de ações, cujos resultados só favorecem aos mandatários e 
herdeiros de uma elite que se formou a partir da época colonial.  
Poucas foram as políticas que tiveram como foco o desenvolvimento dos Estados 
nordestinos, e de modo especial o Semi-árido. E menos ainda foram os resultados 
exitosos alcançados por tais políticas. A explicação mais plausível para tantos fracassos 
está nas estruturas, tanto político-social, quanto fundiária, que dificultam sensivelmente 
qualquer mudança de rumo nas ações que beneficiem a maior parcela da população.  
Por outro lado, o desastre da seca, em determinado contexto da política local no 
Nordeste, se tornou um instrumento valioso na manutenção e perpetuação do poder nas 
mãos de poucos. O sentimento de apropriação da natureza e de seus recursos está muito 
bem representado através das cercas que, em muitos casos, limitam bem mais que o 
fenômeno natural da seca. 
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A imagem do Nordeste semi-árido nas demais regiões brasileiras é falsa e 
deprimente e só se transformará no momento em que houver representações 
institucionais sérias, que tratem a questão nordestina na extensão de sua magnitude. 
Entretanto, para que isso ocorra será necessário que a sociedade invista nela própria, 
através da formação de capital humano e social, de modo que se possibilite reivindicar 
ações políticas e instituições comprometidas com a boa governança. 
Nesse sentido, a colaboração que as instituições de ensino podem dar para o 
sucesso dessa mudança é imensa. Para que isso ocorra, então, basta que se destinem 
verbas para o desenvolvimento de pesquisas que mostrem a melhor maneira de 
convivência com a seca e seus efeitos e, assim, se possa substituir grandes e onerosas 
obras por ações de menor vulto, porém eficazes nos resultados. Ressalte-se aqui que 
muitos estudos nessa direção, mesmo que levados sob enormes dificuldades 
orçamentárias, já se encontram em andamento. 
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